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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

CIô+L

Ofício n" 101l/2021- ADM/SINFRÂ

.\o Ilustríssimo Senhor

ZI(;oMAR COSTA AVELINO FILHO
Secrctário Municipal de Infraestrutura e Seniços Públicos

NESTA

Orgão: '10 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos;
Atividade: 15.512.0064.1152 - Manutenção do Aterro Sanitário;
Natureza: 3.3.90.39 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha.723 Fonte: 024 - Convênio

Na certeza de vossa compreensão e pronto atendimento. agradecemos antecipadamente.

Atenciosamente-

PEDRO HENRIQUE F. DE QUEIROZ SILVA
Engenheiro Civil
Matrlcula No 53.855-8

SICRETARIA DE INFRAESTRUTURÁ E SERVIçOS PUBLICOS

Rua í i/n" - Nova lmpêratriz - CEP: 65.907-180
lmperatriz - À{A CNPJ: 06.1 58.455/0001-'16

DESPACHO:
AUl'ORIZO N
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www.imperatriz. ma. gov. br

Imperatriz. MA. I 8 de agosto de 2021 .

Ao cumprimentá-lo cordialmente. SOLICITO a Vossa Senhoria a AUTORIZAÇÃO puLa

ruheltura de Procedimento de Liciraiao na Nlodalidade Pregào Eletrônico para a CONTRATAÇÃO DE

I,IPRESA PARA O GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO\./
DE IMPERATRIZ E RECUPERAÇAO DA AREA DEGRADADA - LIX,AO DE IMPERATRIZ. com hase

r1() I)ccreto liederal no 10.024/2019. na Lei l:ederal n" 10.520/2002. Decreto Municipat n'0]2/2007. I-ei

Corrrl'rlementar n' 12312006. Lei Complementar n' 11712014 e a Lei no 8.666193 e respectivas alterações.

conlirrme especificaçôes constantes neste Tcnno de Referência. cont valor estimado de R$: 426,183,96

(Quatrocentos e vinte e seis mil cento e oitenta e três rêais e noventa e seis centavos).

Declaro que a presente despesa está adequada orçamentária e financeiramente a Lei Orçamentária

Ânual. sendo compatível com o PPA e a LDO. nas rubricas abaixo:
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ESTADO DO MARANHAO

PRE,FEITURA MUNICIPAL DE I MPERATRIZ
GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

lmpe ratriz - MA, 13 d Se ro de 2021 .

o Marti de Sousa
Chefe de Gabinete

1 ol t)

Rua Rui Barbosa,201 Cenfto CEp 65.901-440
www. imperatriz.ma.gov.br

REFERÊNCIAS

Destino: CPL Dala:1810812021

PROC ESSO: 02.1 0.00.1 5212021 Valor: R$ 426.183,96

ASSUNTO: GONTRATAçÃO OE EMPRESA PARA O GERENCIAMENTO DAS

OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO DE IMPERATRIZ E

RECUPERAçÃO DA ÁREA DEGRADADA.LXÃO DE III/IPERATRIZ.

lnteressado: SINFRA

DESPACHO: Encamrnhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade.
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Oficio n" 108/2021- CGM/LICITAÇAO Imperatriz - MA, 10 de setembro de 2021.

Referência: Processo Administratir,o no 02.10,00.152/2021-SIN ref. a abertura de
processo de pedido de licitaçào para contratação de empresa especializada para.o gerenciamento
das obras de implantaçào do Aterro Sanitário de lmperatriz e Recuperação da Area degradada -
Lixão de Imperatriz, orçado no valor global de R$ 426.183,96 (quatrocentos e vinte e seis mil
cento e oitenta e três reais e noventa e seis centâvos).

O processo iniciado em 18/0812021 com 0l volume. Consta até esta âúlise 130 folhas,
paginados como:

. Temro de aberhrra de processo administrativo (fl. 02);
o Solicitação e a autorização do Ordenador de Despesa para a abertura do processo

licitatório (fl. 03);
. Termo de Referência (fls. 04/18);
o Anexo I ao Termo de Referência - Plano de Trabalho (fls. l9125);
o Planilha Orçamentária (fl. 26);
o Cronograma de execução (fls.27132);
o Composiçào analítica do BDI (fl. 33);
. Composição dos encargos sociais (fls. 34);
o Composição de custos unitários de serviços (fls. 35/37);
o Memória de cálculo de quantitativo (fls. 38/39);
o Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls. 40/63);
. Anexo I do edital Proposta de Preço e Termo de Referência (fl. 64);
o Cópia do Termo de Referência e seus anexos (fls. 65/100);
. Anexo II do edital - Modelo de carta para credenciamento (fl. l0l );. Anexo III do edital Minuta do conrraro (fls. 102/ll0);
. Anexo IV do edital - Modelo de declaração conforme artigo 27, inciso V, da Lei n"

8.666t19e3 (fl. ll1);
. Anexo vII do edital - Modelo de declaração de ciência e cumprimentos dos requisitos de

habilitâçào (fl. t l2);
o Declaração da Contabilidade (fl. I l3);
. Cópia do Convênio (fls. 114/130).

Não consta nos autos
branco. Outrora encamiúamos
caso seja do interesse e conven
da chamada pública.

N. termos.

Encamiúamos.

Idson Innrrndo de 0 Holondo

folhas com impressâo/paginação no verso, estando todas em
para que seja dadas ciência e autorizaçâo do Seúor Secretiírio, e
iência da municipalidade, que seja encam realização
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Ao Senhor
Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 076/2021

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, akavés do PREGOEIRO OFICIAL E

EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 002, de 07 de Abril de 2021, publicada no
dia 20 de Abril de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará. por
meio de sistema eletrônico. IicitaÇão na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO no 07612021.
tipo MENOR PREçO GLOBAL, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, tendo em v,sta o que consta do Processo
Administrativo no 02. í 0.00.152/202í - SINFRA, conforme descrito neste Edital e seus
anexos.

DADOS DO CERTAME

Orgão Solicitante: SECRETARIA ÍvlUNlClPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICoS - SINFRA

Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA O GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE

TMPLANTAÇÃO OO ATERRO SANITÁR|O OE tMpERATRtZ E RECUPERAÇÃO DA
ÁRee oecRaoADA - LrxÃo DE rMpERATRrz, coNFoRME AS ESpEcrFtcAÇÕES
TECNICAS CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, MEMORIAL DESCRITIVO E NAS
PLANTLHAS DE PREÇOS - ANEXO r.

atend;mento@imperatriz. ma.qov. br (Art. 23, Decreto 10.024119)

lmpugnaçôes: Até '1411012021 às 23:59 hrs para o endereÇo

atqndi!:nento(Aimperatriz. ma.qov. br (Art. 24, Decreto 10.024119)

lnício da Sessão Eletrônica: 2011012021 às í0:00h
Sistema Eletrônico Utilizado: COÀ,4PRASNET

Endereç o Eletrônico. www.qov. br/com pras

UASG:453204
Endereço para retirada do Edital: oov.br/compras e imperatriz. ma.gov.br/licitacoes/
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VALOR

ESTIMADO,

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA

OU SIGILOSO

Valor R$ 426.183,96 (Quatrocentos e vinte e seis mil, cento e oitenta
ê três rêais e noventa ê sêis centavos). 

r

N Estimado
L

Máximo

Referência

Orçamento Sigiloso

L_-l AqursrÇao

N Serviço

NATUREZA DO

OBJETO

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/ÍV]A

I

EDITAL

Esclarecimentos: Até 14l10l202'l às 23:59 hrs paÍa o endereço

I

CPL



ESTADO DO MARANHÁO
PRE FEITU RA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

n Obras e Serviços de Engenharia

N LicitaÇáo Exclusiva para MEI I ME I EPP - Art. 48, I da Lei

Complementar n" 123106

E Licitaçao com itens/grupos cotas de até 25o/o reservadas para MEI /
ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n" 123106

E Licitaçáo de Ampla ParticipaÇão.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 10.02412019).

INFORMAÇÕES

E-mail: atendimento(Aimperatíz ma qcv ur

Endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, JuÇara - lmperatriz - MA, CEP: 65.900-505

N ruÃo

E StU, na forma do Termo de Referência

N NÃo

E SlM, na Íorma do Termo de Referência

1. SUPORTE LEGAL:
í.1 Lei Federal n' 10.52012002;

í.2 Decreto Municipal no 2212007;

1.3 Lei Complementar no 123l2OO6i

í.4 Lêi Complementar n' í47120'14;

1.5 Decreto Federal no 8.538/20í5;
1.6 Lei n.o 8.666/93;

1.7 Decreto Federal no 10.02412019

2. DO OBJETO
2.1 O objêto àa presenté licitação e a escolha da pÍoposta mais vantajosa para a aquisição
do ob.ieto descrito no campo OADOS DO CERTAME deste Edital, coníorme condições.
quantidades e exrgências estabelecidas no Anexo | - Termo de Referência.

2.2 Havendo diveÍoência entre as esoecificacões deste obiêto descÍitas no
COMPRASNET e as especificacôes constentes deste Edital. serão consideradas como
válidas as do Editel. sendo êstas a oue os licitantes deverão se ater no momento da
elaboracão da orooosta.

Fls

aAi!
CPL

PARTTCTPAÇÃO

-MEI /ME/EPP

Pregoeiro: Whigson de Sousa Cunha Júnior

APRESENTAÇAO
DE AMOSTRAS:

VISITA TECNICA:

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 - BAIRRO JUçARA _ IMPERATRIZ/MA

I

i

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigâtoriamente o hgIáIig
de Brasília - DF.

OBS: Na hioótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequentê. no mesmo site e hora. salvo as disposicôes em contrário.

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastÍal no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregâo, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

llllllysqy bíS9np13§, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunÇão de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregáo.

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelar por todas as transaÇões efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à côrreção ou à alteraÇão dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ênsejar desclassificâção no

momento da habilitação.

5. DA PART|C|PAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão particrpar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGES/ÍvIP no 3, de 20í8.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no í 1.488, de 2007,
para o agricultor íamiliar, o produtor rural pessoa Íísica e para o microempreendedor individual
- IVIEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

5.4 lnformaÇões complementares sobre o credenciamento poderão ser oblidas pelo telefone:
0800 978 9001.0u akavés do sÍtio: www br/com

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5.1 Proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na Íorma
da legislação vigente;

5.5.2 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

:*.,;,,,,
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RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUçARA _ I|llPERATRIZ/M

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
15.512.0064.1152 - Manutenção do Aterro Sanitário

3.3.90.39.00 - Outros ServiÇos de Terceiros Pessoa Jurídica

Ficha. 723

Fonte do recurso: 024 - Convénio

I



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; Que se enquadrem nas
vedações previstas no artrgo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

5.5.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados;

5.5.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando:

a) Que o objeto em questão não apresenta complexidade suficiente que.iustifique

a pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si só, não conÍigura restrtÇão

à competitividade, economicidadê e moralidade;

b) Que existem empresas suficientes com capacidade para fornecer o objeto deste

edital:

c) Discricionariedade do gestor em admitir ou não a participação de empresas

organizadas em consórcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei no 8.666/93.

5.5.6 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão no 7 461201 4-f CU-Plenário).

5.6 Como condiçáo para participaÇão no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraÇôes:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123,'de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a
49;

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenes produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementat no 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

e) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certâme, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

g) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da InstruÇão
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

h) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradanle ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art, 50 da Constituição Federal;

i) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaÇã
disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho dê 1991

Fls

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/IVA
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ESTAOO DO MARANHAO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

l

5.7 A declaração falsâ rêletiva ao cumprimento de qualquer condiçáo sujeitará o licitante às

sanÇÕes previstas em lei e neste Edital.

6. OA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitaÇão exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto

oÍertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessáo, quando, então.
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor iom no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados

e inclusos todos os tributos, íretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execuÇão do

objeto;

6,3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conÍormidade com as

exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, sâlvo na condiÇão de aprendiz, a partir dos
quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou á

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanÇôes previstas neste Edital.

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitaôão, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art.43, §10 da LC no 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome

no sistema eletrônico, assumindo como Íirmês e verdadeiras suas propostas e lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidâs pelo slstema ou de sua desconexãoi

6.9 Ate a abertura da sessáo, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificaÍ o licitante importa desclassificação da proposta,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.1í O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.íí.'l Valor unitário e total do item;

6.í 1.2 Marca;

6.í'1.3 Fabricante;

Fls

CPL
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RUA U RBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO I UÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U N ICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍormaçõês similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou

de garantia;

6.í1.5 Não dêverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto). a marca. o

modelo, o fabricante ou qualquer reÍerência à empresa participante do certame. Estas

informaÇões deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema compras

governamentais para esta finalidade.

6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada:

6.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, Íibutários, comerclais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.15As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

6.í6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociaÇão e .iulgamento da proposta,

6.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.18A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos

interessados das condições nele estabelecidas.

6.í 9 Objetivando agilizar a Íormalização do contrato, o preponente deverá informar na

proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o
contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão no

1455/2018 -TCU - Plenário);

6.2í O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX. da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato
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7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no Pregão Eletrônico os seguintes modos de disputa

(Art. 31 do Decreto 10.0241201 9):

7.1 Modo de Disputa Aberto:
a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa

for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com

prorrogações,

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública;

c) A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o item anteÍior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peri'odo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiÍo, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preÇo.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fêchado:

a) Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico no modo de disputa "aberto

e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance

final e fechado;

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das oÍertas com preços ate 10o/o (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo;

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condiÇões definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo,

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores;

f) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licit

i
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máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em

até cinco minutos, o qual será sigiloso alé o encerramento destê prazo;

g) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender

às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital sêrá ABERTO;

8, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCE

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os reguisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.

8.2.í Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a eíeito na íase de aceitâÇão.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por

ate trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não

havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistema, para os

participantes cadastrados no presente certame,

8.4 O sistema ordênaÍá automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

êstas participarão da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PregoeiÍo e os

licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os Iicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inÍerior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema;
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8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automalicamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

8.10 Em caso de falha no sistema, os lances em dêsacordo com o subitem anterior deverão

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,

8.10.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada êm campo próprio

do sistema.

8.11Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor

recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desjsta ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mi

I
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8.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encamrnhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sastema, findo

o qual será automaticamente encerrada a reeepÇão de lances.

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele oíertado.
para efeito de oÍdenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos parâ participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n'
123, de 2006, Íegulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015. .

8.'18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor
preÇo serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19 A melhor classificada nos termos do item anteriorterá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerror ao da primeira colocadâ, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

tanto.
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ê empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaÇão ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fizêrem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos

licitantes e utilizada como um dos critérios de classiflcaÇão.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 30, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens produzidos:

8.24.í No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de rêserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço.

observado o critério de julgamento. não se admitindo negociar condições diferentes daqueilas
previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.28 Após a negociaÇâo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada â êtapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preÇo, a sua exequibilidade
bem como quanto ao cumprimento das especiÍicaÇões do objeto
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9.2 Será desclassiíicada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço maniíestamentê inêxequível.

9.3 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta.

os percentuais das contribuiÇões previstas no art. 176 da Instruçãô Normativa RFB n 971. de

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.4 Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrasórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda quê o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprlo licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoàvel para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informaçÕes pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escnta

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor íor desclassiflcado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, inÍormando no "chat" a nova

data e horário para a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.8,1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes

9.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes esta

CPL
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9.10 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. Í.6.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socletários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

10.í.6.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

í0.1.7 Constatada a existência de sanÇâo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condiÇão de participaÇão.

10.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificaÇão, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

í0.2 Não ocorrendo inabiliteção, o Pregoeiro consullará o Sistema de Cadastro UniÍicado d
Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal

I

I
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10. DA HABILITAçÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitaçâo do licitante detentor

da proposta classiflcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaÍá o eventual descumprimento

das condições de participagão,' especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura conÍatação, mediante a consulta aos seguinte cadastros:

í0.í.1 stcAF;

10.'1.2 Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransoarencia.qov. br/ceis);

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

AdminisÍativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.brl imDrobidade adm/consultar requerido.php).

í0.í.4Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

AdminisÍativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

í0.1.5 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniáo

(https:/i certidoes-apí. aDos.tcu qov. br);

10.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de '1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa.jurídica

da qual seja sócio majoritário.

í0.'1.6.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existêncra de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditrvas

lndiretas.
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qualificaÇão econômica Íinanceira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11.

12, 13, 14, 15 e 16 da InstruÇão Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

10.2.1 O interessado, para eÍertos de habilitação prevista na lnstrução Normativâ

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atênder às condiÇões

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à dêta prevista para

recebimento das propostas;

10.3 Tambem poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidôes,

especialmênte quando o licitante este.ia com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certrdão correspondente por meio do sÍtio

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma resÍiÇão, nos termos do art. 43, § 1o da LC n' 123, de

2006.

10.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação

Jurídica e à Regularidade Fiscal e habalhista, bem como a Qualificação Econômico-

Financeira, nas condiÇões descritas adiante.

't 0.7 HABTLTTACÃO .lURÍOtCa:

10.7.í No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

fi/ercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7 .2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certlficado da Condição

de Microempreendedor lndividual CCMEI, cuja aceitaÇão Íicará condrcionada à
veriíicação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.qov. b

'10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

í0.7.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão

no Registro onde tem sede a matÍiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇão dos seus
administradores;

10.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundaÇão e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

í
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei no 5.764, de '1971 
;

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos deflnidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2o do Decreto n. 7.775.

de 2012.

10.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Especííico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstruÇão

Normativa RFB n. 971 , de 2009 (arts. 17 a í I e 165).

10.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorizaÇão;

10.7.í0 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteÍações ou

da consolidação respectiva;

10.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

'10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacronal de Pessoas Jurídicas ou no CadasÍo de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.8.2 Prova de regularidade flscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos

tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de

0211012014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

í0.8.3 Prova de regulaÍadade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

10.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiÇa do trabalho,

mediante a apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452. de 1o de maio de 1943:

10.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municapal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condiÇão mediante declaração da Fazenda
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10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.

1 0.9 QUALIFICACÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA

í0.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante da

pessoa jurídica;

10.9.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

licitante deverá apresentar a comprovaÇão de que o respectivo plano de

recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n"
'1 1 .101 , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaÇão, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÇão financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balanceles ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oíiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

't0.9.2.í No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentaÇão de balanço patrimonial e demonstrações contábeis

referentes ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão sêr
acompanhados da última auditoria contábil-Íinanceira. coníorme dtspõe o
artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração. sob as penas

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador:

í0.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicaÇão das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passavo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

Passivo CirculanteLU-

RUA URBANO SA NTOS, NS 1657 _ BAIRRO IUÇARA - IMPÊRATRIZ/

SG=

Ativo Circulante

I
I
i

I

I

i

i

CPL

,4/,



r ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U N ICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE OE LIGITAÇÂO - CPL

10.9.4 As êmpresas que apresentarem resultado iníerior ou igual a 1(um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertlnente.

1 0.1 O QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a
qualificação técnica, por meio de:

10,10,2 ComprovaÇão do licitante de possuir ou de que irá dispor em seu corpo técnico,

proflssionais de nível superior, ENGENHEIRO ClvlL, ENGENHEIRO AMBIENTAL OU

FLORESTAL, reconhecido(s) pelo CREA detento(res) de Atestado(s) de

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os

serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidáo(õês) de

acervo técnico - CAT, expedida(s) por este(s) conselho(s) que comprovem ter o(s)

profissionais. executado para o órgão ou entidade da AdministraÇão Pública Direta e

lndireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Dishito Federal, ou ainda para empresas

privadas, serviÇo(s) compatíveis com o objeto da licitaÇão;

10.'10.3 Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e

compatível com o objeto da licitação, através de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas

.jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, informando que

cumpriu integralmente e de modo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o

emitente do Atestado (inciso ll, combinado com o § 40, tudo do Art.30, da Lei no

8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c) Descrição do material fornecido/serviço prestado;

í0.10.4 Para Ílns de aceitaÇão seráo considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com o Termo de Referência.

10.11 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneíícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e munictpal e

(b) da apresentaÇão do balanço patrimonial e das demonstraÇões contábeis do último

exercício.

10.1í.í Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à intêgridade do documento digital

,t
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10.11.2 Não sêrão aceitos documentos com indicâÇão de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

10.1í.3 Se o licitante Íor a matÍiz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar êm nome da filial.

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. foÍem

emitidos somente em nome da matriz.

10.11.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maÍiz e filial com drferenÇas de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quãndo for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuiÇões.

10.í2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microemprêsa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

10.14Não serão aceitos atestados de capacldade técnica que se referiram a contratos ainda

em execução.

10.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microêmpresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restriÇão no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraÇáo do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentaÇão de justificativa.

10.16 A não-regularizaÇão fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior a caÍÍelaÍá

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanÇões previstas àeste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaÇão. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restriÇão na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo parc regularizaçáo.

'10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

10.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.

10.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
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10.20 O licitantê provisoriamenle vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, íicará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativâmentê, isto e,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo. e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabÍveis.

10.2'l Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor dêvêrá ser encaminhada no prazo

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá: (Conforme Art. 38, §2o, Decreto 10.02412019).

11.1.í Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma vra, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

Í1.1.3 Conter os dados da empresa, razão social, número do CNPJ, endereÇo, contatos

e dados do representante legal.

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraÇão no

decorrer da execuqão do conÍato ê aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

í í.2.1 Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por eÍenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevâlecerão estes últimos.

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alteÍnativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificaÇão.

11.54 proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleÇa

vínculo à proposta de outro licitante.

í2. DOS RECURSOS

í2.í Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido
o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualq uêr licitânte maniÍeste a in
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recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer

e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem sê manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

12,2.1 Nesse momento o PÍegoeiro não adentraÍá no mérito recursal, mas apenas

verificará as condiÇões de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2.3 Umavez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o prazo de 3 (três)

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais Iicitantes.

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônrco, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

í2.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repêtidos os atos anulados ê os que dele dependam.

13.1.2Quando houver erro na aceitação do preÇo melhor classiÍicado ou quando o

licitante declarado vencedor náo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularizaÇão fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC n"

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessáo
reaberta.

13.2.1 Aconvocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa
oficial de acordo com a íase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

CPL
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14. DA ADJUDTCAçÃO e HOMOLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitaÇão será ad.judicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não hala interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisâo dos recursos apresentados.

14.2 Após a íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

15. OA GARANTIA DE EXECUÇAO

15.1 A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por cento)

do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento

dos empregados da contratada que venham a participar da execuÇão dos serviços

contratados, para pagamento das obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para

com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data do encerramento

do contrato:

í5.2 A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em dêcorrência do

trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, detitularidade do respectivo

trabalhador.

16. DO REAJUSTE

'16.1 Os preços Íegistrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei

no 8.666/1993;

16.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da AdministraÇão para a justa remuneraçá0, será efetuada a
manutenÇão do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

17. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FTSCAL|ZAÇÃO
í 7.í Os critérios de execução do objeto e deÍiscalização estão previstos no Termo de Referência

Anexo l, deste Edital.

18. DAS OBRTGAÇOES
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

Anexo l, deste Edital.

20. DAS MULTAS E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

20.í A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura.
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de ate 30o/o do valor estimado para
a contrataÇáo e demais cominações legais, nos seguintes casos

20.1.í Apresentar documento falso; íl

h
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20.1.2 Cometer fraude fiscal:

20.1.3 Fizer declaração falsa,

20.1.4 Comportar-se dê modo inidôneoi

20.í.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

20.1 .6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

20.í.7 Não mantiver a proposta.

20.2Para os fins da Subcondição 20.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos

artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apresentação de amostra Íalsificada ou

deteriorada.

20.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a

previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

20.3.'l Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaÇão,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato

ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave.

20.3.2 Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por daa sobre o valor dos servrços

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisáo

contratual, em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia 'sobre o valor global do Íato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5olo (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecado no contrato.

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condiçôes de habilitação e qualiÍicação exigidas no instrumento
convocatório.

e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescasão

contratual por inexecugão parcial do contrato.

f) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao pÍazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na
alínea "a".

20.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contÍatar com a
AdminisÍação, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

20.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão ú bti
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou que se vid a
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a sua reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ressarcar a AdministraÇão pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o pÍazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

21.'l Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessáo pública. qualquer

pessoa, Íísica oulurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petiÇão

a ser enviada exclusrvamente para o endereço eletÍônico indicado no tópico "DADOS Do
CERTAME", até às 23:59 horas, no horário oficial de BrasÍlia-DF.

21.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realizaçáo

do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a ÍormulaÇão das

propostas.

21.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro ate 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço

eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", ate as 23:59 horas, no horário oficial

de Brasília-DF.

21.4 PaÍa a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será

auxrliado pelo setor técnico competente.

21.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

21.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet

e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

22. DA CONTRATAÇÃO

22.'l Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedo(es), o qual será convocado para firmar a avença.

22.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e Serviços Públicos -

SINFRA, para atender à convocaÇão prevista no item anterior.

22.3 Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificaÇão, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

22.4 Não será admitida a subcontrataÇão total ou parcial do objeto da presente licitação. a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcjal.

23. OO PRAZO OA VtcÊNCtA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

23.1 O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado ou de acordo com o esta

I
I
I
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24. DA RESCISAO CONTRATUAL

24.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conÍorme disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

24.2 Os casos de rescisão contratual serão íormalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão do contrato poderá sêr:

24.3 A rescisão do contrato poderá ser:

24,3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de lnfraestrutura

e Serviços Públicos - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art.

78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)

dias: ou

24.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas,

bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o

FGTS.

24.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Secretaria t\Iunicipal de lnfraestrutura e Serviços

Públicos - SINFRA; ou

24.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

24.3.5 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contÍato, assegurados ao contratado

o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei

Federal no 8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do
seu cumprimento, levando a Administragão a comprovar a impossibiladade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisaÇão da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicaçâo
á AdministraÇã0.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de '1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que pre.Judique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o c
refere o contrato

ontratante e exaradas no processo Administrativo

Fls
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j) A supressão, por partê da Adrninistração, dos serviços, acerrêtando
modificações do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágraÍo
primeiro do artigo 65 da lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execuÇáo, por ordêm escrita da Secretaria lVlunicipal de
lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por rêpetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçóes e

outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja

normalizada a situaçáo,

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devrdos pela Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA decorrentes de obras.

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensáo do cumprimento
de suas obrigaÇôes âté que seja normalizada a situaÇão.

m)A não liberação, por parte da SecretaÍia Municipal de lnfrâestrutura e Serviços
Públicos - SINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem preluízo das

sanções penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaÇão do contratado

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posiÇão contratual.

bem como a fusáo execução do contrato.

24.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuizos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direilo a:

a) DevoluÇão de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contralo ate a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desnrobilizaçáo.

24.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

24.6 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no aft.77 da Lei 8.666/93.

25. DA ANTTCORRUPçÃO

25.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de lm
Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposlo seu, e/ou a gestor

í
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a) Prometer, oferecer ou d.r, Ciret3 ou indiretarn()nte, vantager'n indevida a agente
público ou a quem quer qL:e sr-,ja, ou a terceira pessoa a ele rêlacionadai

b) Criar, de modo frauciulento ou iÍregular, pessoa juridica para celebrar o pÍesente
Contrato,

c) Obter vantagem ou benefício incievido, de modo Íraudulento, de modificações ou
prorrogações do presenle Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatÓrio da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-íinanceiro do presente ContÍato, ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei

no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do
U.S. ForeigncorruptPÍacticesAct de 1977 (confoÍme alterado) ou de quaisquer outras
leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas

com o presente Contrato.

26. DA SUBCONTRATAçÃO
26.í Está vedada a subcontratação Ce empresa para o Gerenciamento das Obías de

lmplantação do Aterro Sanitário de lmperatriz e RecuperaÇão da Área Degradadâ - Lixão dê

lmpêratriz.

27. DOS ANEXOS

27.'l lntegram este Edital, e dele fazenr parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especiíicações Técnicas;

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV - Declaração a que alude oat1.27o, Vda Lei n.o 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

28. DO FORO

28.1 As questões decorrentes da execuçáo deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz.
Estado do t\ilaranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

29. DTSPOSTçÕES FTNATS

29.1 A Autoridade Competente ,jo Orgão Requisitante compete anular este Pregâo,
devidamente motivada, de oíício ou por provocaçáo de qualquer pêssoa, e revogar o cename
por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, nlediante ato
escrito e fundamentado.
29.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.

29.3 As licitantes não terão direito à indenizaÇãc em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito cio contratado
encargos que tiver suportado no curnprimento do contrato.

de boa-fe de ser res
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l

29.4 E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, êm qualquer fase deste Pregão
promovêr diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a

anclusão posterior de informaÇão ou de documentos que deveÍiam ter sido apresentados para

fins de classiÍicação e habilitaÇã o nos termos do §3" arú. 43. da Lei 8.666/93.

29.4.í Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários

à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo

licitante melhor classificado após o êncerramento do envio de lances, observado o prazo

de que trata o §2" do art. 38 (Art. 26 §9o da Lei 10.024119).

29.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitaÇão, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

Íalhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica. mediante despacho fuídamentado. registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para Íins de classificação e habilitação.

29.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

29.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizaÇão de processo de certificaÇão

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2. de 24 de agosto

de 2001 , serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-

se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

29.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situaçâo do art. 34 da Lei n' '1 1 .488, de 15

de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno

porte.

29.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto
do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

29.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n' 10.52012002.

29.11 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sitios
qov.brlcompras e im oeratriz. ma.qov. brllicitacoes/ . no link "Central de Licitaçóes - Pregão
Eletrônico"

29.12Os licitantes Íicam informados sobre os termos da Lei n' 12.846, de 1'de agosto dê
2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial,
ao constante no art.5", inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatório, indicando
que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos
envolvidos as penalrdades previstas no mencionado diploma legal.

29.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que
possua cota de alé 254/o (vinte e cinco por cento) do objeto para a contrataÇão de
microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal

b) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a cont
cotas deverá ocorrer pêlo menor preço
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c) Nas licitações o instrunrento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição
dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender asquantidades ou as condiÇões do pedido. justificadamente.

lmperatriz - IvlA, 30 de setembro de 2021

Zigoma r osta lino
Secretário de lnf raet

ilho
iços Públicos

I

I
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PREGAO ELETRONICO NO 076/202I . CPL

*

Prezados Senhores,

(empresa),

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), de

com sede na cidade de

de 2021

, na
Rua no . inscrita no CNPJ/N/F sob o número
neste ato representada por _, portador do CPF no e
RG no , abaixo assinado propõe à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA os preços discriminados para CONTRATAÇAO DE
EMPRESA PARA O GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAçÃO DO ATERRO
SANITÁRIO DE IMPERATRIZ E RECUPERACÃO ON ÁNEI DEGRADADA - LIXÃO DE
IMPERATRIZ, objeto do PREGAO ELETRONICO no 0761202'I-CPL:

al PÍazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá inÍcio logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

FIS

CPL
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SECRETARIA DE INFRAESTRUlURA E SERVIçOS PÚBtICOS

TERMO DE RETERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O
GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO
DO ATERRO SANITARIO DE IMPERATRIZ E
RECUPERAÇÃO DA AREA DEGRADADA _ L|XÃO DE
IMPERATRIZ.
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ESTADO DO MARANHÃO
PFEFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SÉRVIçOS PÚBtICOS

TERMO DE REFERÊNCIA

1, DO OB .JETO E FORMA DE EXECUÇÃO

lDescrição
1i.1. Constitua objeto deste Ternro de Reíerêncra a CONTRATAÇÀO Of gmpRfSA

PARA O GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO ATERRO
sANrTÁRrO DE TMPERATRTZ E RECUpERAÇÂO DA ÁREA DEGRADADA - LtxÀO
DE IMPERÂTRIZ. ccnforrne as EspeciíicaçÕes Técnicas Contidas neste Termo oe
Referência l,4emorial Descrrtrvo e nas Planilhas de Precos - Anexc I

DA JUSTIFICATIVA

v 21 A presente contrâtação se torna necessária paía atender às demandas da Secretara
Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos. conforme segue:

2.1 1. A Secretaria Municipal de lníraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA firmou
Contrato de Repâsse sob no 86179812017/MMAJCAIXA objetivando a execuçãú de
açoes relativas ao Programa Nacional de Residuos Sôlidos.

2.1 2. As metas estabelefldas no ContÍato de Repasse contemplam a contrâtaÇáo de
empresa para o gerenciamento das obras de implantação do aterro sanitá o

2.1 .3. Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e
essenciais para a contrataçãô dos serviços necessários ao atendimento do
compromisso firmado

2.1 .4. Optou-se pela organrzação deste cerlame na modalidade Pregão Eletrônico do tipo
mênor preço globâ1. sernpÍe em respeito a mais ampla competição e coníorme
previsto no art 23 §§ 1o e 20 da Lei n 8 666/93 e Súmula 247 do Plenário do TCU

2.1 5 Os serviços a serem contratados enquadrãm-se nos pressupostos do Decreto n

9.507. de 21 desêtembrode201B.nãoseconstituindoemquaisquerdasatrvrdarles
previstas no art 3o do aiudrdo decÍeto. cuja execução indireta é vedada.

2.1.6. A preslação dos serviços não gera vinculo empregatícto entre os empregados da
Contratada e a Admintstíacào Conlratanle. vedando-se qualquer relação entre estes
que caracteÍize pessoalidade e subordrnação direta.

3. DO FUND,A E NTO LEGAL Ê NATUREZA S SÊRVICOS
31. A contratação dos serviços objeto deste Termo de ReÍerência se enquadra na

classificação de servrços comúns de engenhana. e encontra amparo legal na Lel n,
10 520 de 1 7 de julho de 20ü2 regulamentada no Municipio pelo Decreto Munrcipal ní'
22:2007. na Portarra no 448. de 13 de setembro de z0oz do Ministério da Fazenda -
secretaria do Tesouro Naoonal e nas demars legislaçÕes correlatas, aplicando-se.
subsid iariame nte. no que couber. a Lei n. 8 666. de 21 de junho de '19g3 com suas
alteraçÕes subseq uentes.

4. DO CRITERIO DE JULGA MENTO E FUNDAM ENTAÇAO
4 1 Devido à pecu liarida

gerenciamento deve
irabaihos de íorma
gerenciarnento de fu

4.2. Portanto o crrtério p

de dos servrços de implantação do aterro sanrtário enlendemos que c
ser ferto por uma única empresa. tal escolha nos permite ottmizai os
centraiizacla e evjtar gastos desnecessários com fiscallzaÇào e

turos conlíaiôs que podenr ser executados por umâ só empresa.
ara lulgamer':rc Ca melhor proposta será o de menoÍ preÇo GLOBA.L.
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DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÀO

Modalidade de Licitacão
'1 I O cerlame licitatório será realrzado na modalidade de PREGA0 ELÊTRONiCO ent

conformidade com a Lei Federal n 0 10.520. de 17 de julho de 2002. regulamentada
no Municipio pelo DecÍeto Municipal n.o 2212007, Lei n.o 8.6ô6, de 21 de lunho 1993
e suas alterações e Decreto Federal no 10.A242019

5 2 Tipo de Licitação
5.2.1 . §erá adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR

PREÇO GLOBAL

,-. DA HABILITAÇAO
ô 1 Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deveÍão apresentar cs

documentos relacronados nos rncisos e parágraíos dos Arts.28.29.30 e 31 da Lei n'-

8 666/93
6.2. A QualiÍicação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de.

6 2 '1 Prova de lnscrrçâo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREAi da
região sêdê da êmprêsa;

6 3 QualiÍicação Técnica ProÍissional:
6.3 1 ComprovâÇão do licitante de possuir ou de que irá dispor em seu corpo lécnicc.

profissionais de nivel superior. ENGENHEIRO ClvlL. ENGENHEIRO AMBIEMTAL
OU FLORESTAL, reconhecido(s) pelo CREA detento(res) de Atêstado(sl de
responsa bilidade técnrca. devidamente registrado(s) no CREA da regiáo onde os
serviços foram êxeculados acompanhadois) da(s) Iespectiva(s) ce{idão(Ões) de
acervo técnico - CAT. expediCa(s) por este(s) conselho(s) que compÍovem ter c(s)
profissionais executado para o órgão ou êntidade da Administraçâo Pública Direta
e lndireta. Federal, Estadual. Municipal ou do Distrito Federal. ou ainda para
empresas privadas. serviço(s) compalíveis com o objeto da licitação:

ô.3 2 Náo serão acertos atestadcs de capacidade técnica que se refiram a contratos ainda
enr execução

7 DO VALOR ESTIMADO

7 I R$ 426.183,95 (Quatrocentos e vinte ê seis mil cento e oitentâ ê três reais e novênta
e seis centavos) coriíornre planriha orçamentária enl anexo, os pÍeÇos incluem todas as
despesas: imposlos seguros íietes taxas de administração ê ouÍos encargos
eventualmentê.

8, DA DOTACAO ORCAMENTA RIA

8.1. 10 - Secretaria Munic,pal de lnfr3ss{1y1y1a e Servrços Públicos
15 5i2.0064 1152 - ManutenÇão do Aterro Sanitário
Natureza: 3.3.90.39 00 - Outros Servrços de Íercerros - pessoa Juridica
Ficha: 723 Fonte: 024 - Convênio

9 DA PARTIC'PACÃO DE MICROEMPR ENO PÕRTE

3

ESA E EMPRESA DE PÊQU
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I 1 O hcrtante que cumprir os reqursitos legais para qr-:alificação como Ívlicroempresa (lv1El ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP). consoante art. 3o da Lei Complementar n'. 123200t1
e que não estiver sujeilo a quarsquer dos impedimentos do § 40 deste artigo. caso tenha
rnteresse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da let citada devera
comprovar tal atributo medrante apresentação de documenlaçào compÍobatÔÍra

.i 2 No momento da oportüna Íase de habilitaÇão. caso a lrcitante detentora da melhor prcposla
se;a uma lúE. EPP ou COOP cieverá ser apresentada. no respectlvo enveiope toda a

documentação exigiCa para habilitâÇão. ainda que os documentÕs pertlnentes â

reqularrdaoe fiscal e trabalhrsta apresentem alguma restriÇão, bem como alguma especre
de documento que venha con'rprovar sua condiçào de rnicroempresa ou êr]lprê§â oà
pequeno porte

'J 3. Na licrtação. será assegurada. conro critério dê dêsêmpatê. preferência de contrataÇàü
para as mrcíoempresas e ernpresas de pequeno porte.

I4. Será concedida prio.idade de conlrataÇào de microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no AMBITO LOCAL. nos termos do art. 9o do Decreto n'8.538/2015 para
píomover o desenvolvimento econômico e sôcral no âmbito local.

10, DA PROPOSTA DE PREÇOS

A proposta de preços deverá ser digitada e impressa êm uma via ou mais, redigida cont
clareza em lingua portuguesa. sem emendas. rasuras ou entreltnhas. devidamente
dalada e assinada na uliima íolha e rubricada nas demais por pessoa juridicamenle
habilitada pela empresa
Os preços ofertados deveráo ser líquidos, devendo estar nele incluidas todâs as
despesas com rmpostos. taxas íretes. seguros e demais encargos. de qualquer
naturezâ, que se façam indrspensávers à perfeita execLrção do obleto dessa licriaÇao ja
deduzidos os abatimenlos evelrtLralmente concedidos. contemplando item a ltem
Prazo de validade da PRCPOSTA, não iníerior a 60 ísesserla) dias a contar da data da
sua apresêntaÇáo. ou sela. da data da Sessào Publica a ser designada pela Comissao
Perrnanente de Licitaçào.
VeriÍicando-se discordáncra entre os preÇos uniiáno e total da PROPOSTA. prevalÊcera
o primeiro. sendo corÍ,gido o preÇo total. ocorÍendo divergência entre valores nurnerrcos
e os por extenso prevalecerao os últimos Se o licitante não aceitar â correcáo de tals
êrros. sua PROPOSTA sera releitada
Íodos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA seráo Ce
responsabihdade exciusiva da lrcitante
Planilha Orçamentária. a qual deverá ser adotada para a formulação da pÍoposta de
preços. apresenta-se no l\4emorial Descritivo Anexo l- deste Termo de Referência.
cronograma Fisico Financeiro. o qual deverá ser adotado paÍa a sua formulaÇáo o
modelo presente no Memorrai Descritivo Anexo I - deste Termo de Reierência.
Quadro de composição do BDI;
Quadro de Composição de Encargos Sociais;
Composição de Custos Unitários.

1i, DÀS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
Na execuçà
o empenho
que lhe sã

o dos serviços do p,'êsenre contralo. obriga-se a contralada a envidar todo
e a decircação neiessários ao Iiel e adequado cumprimento dos encargoso confiados. obrigando-se ainda, além das obrsaçÕes descritas nas

:
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específicaÇôes técnicâs que constam no Mêmorial Descritivo Anexo I deste Termo de
Referência. a
lniciar a execuÇâo do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço". emitida
peia Contratante. de íorma global ou parcelada
Respeitar o prazo estrpulado para a execuçào do servrco parcelado do objeto cor:ícrnrt
estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta da CONTRATAD,A.
Observar o prazo máximo no ual a Contratâda ficará obrigada a executar o obleto apos
cada solicitaçào formal. conÍorme item 17 deste Termo de Referência
Comunicar a fiscalizaçào da Contratante, por escrito, quando veriÍicar quaisquer
condiçôes inadequadas à execuÇáo do contrato ou a iminência de fatos que possam
pre.judicar a perfeita execuÇão do objeto.
Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados
Responder rnlegÍalmente por perdas e danos que vter a causar a CONTRÂTANTE ou a

teÍceiros em razào de ação cu omrssão. dolosa olt culposa. sua ou dos seus pÍepostos
rndependentemente de outrâs cominaçoes contratuais ou legais a que esliver suleita
[,4anter durante a execuÇáo Co contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes poÍ era

assumidas, todas as condicces de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitaÇao
apresentando os comprovantes que lhe Íorem solicitados pela ContÍatante. devendo
comunrcar a CONTRATANTE a superveniênoa de fato impedilivo da manutençào
dessas condicôes
A assinatuía do contÍato por pessôâ competentê deverá ser efetuada em uÍn píazo
n.râxinro de 05 (cincoj dias uters após a notiÍicaçào 0a Contrãtada, sob pena das sarcÕes
prevrstas no art. B1 na Lei I 666193.
A rêcusa inlustificada do homolclgatório em assinar o contrato. âceitaí ou retirar o
lnstrumento equivalente. oentro do prazo estabelecido pela Administraçáo, caracterlza
o descumprimento total da obrrgação assumida. suleitando-o às penalidades legalmente
estabelecidâs
Aceitâr. nas mesmas condiÇôes contratuais. os acréscimos e supressÕes do valor
rnicialmente estrmado para a execução do contrato. nos termos do § 1Ô: do art 65 da Let
8.6ô6193
Executar íielmente c contÍato. de acordo com as ciáusulas avençadas e as normas Ca

Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcral.
lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinalura do contrato,0'1 (um) preposto comc seLr

repÍesentante. conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administracào que
deverá se reportar diretamente ao Geslor do Contrato, pessoalmenle e/ou vla
eletrôn icallelefo ne, para acompanhar e se responsabi zar pela exêcuÇào do ob.1eto.
Reparar coÍírgtr Íemover Íeconstruar ou substrluir. ás suas expensas. no total cu enr
pane. o objeto do contÍalo em gue se verificarem vicios. defeilos ou incorreÇôes
rêsultantes da execuçâo ou de mâlêíiais empregados.

essa responsâbildade a fiscaltzaÇão ou o acom panhamento pelc orgáo lnteressâdc
4 1. Responsabil rzar-se por todo e qualqueÍ dano ou preluizo causados por seus

ou represêrria ntes, direta e indirelamente, ão adqui nte ou a

J

11 13.1 . Reparar. corrtgir remover reconstruir. substituir, desfazer e relazer prroritária e
exclusivamente às suas custas e riscôs. num pazo de no máxrmo de 05 (cinco)
dias úteis. contâdos da solicitaçâo da Contratânte. quaisquer vícios deÍeitos
incorreçoes. erros. falhas e imperfeiçÕes. decorrente de culpa da conlratada no atc
da execuçào do obJeto.

1 I l4 Responsabriiza r-se pelos dancs causados diretamenre à Adminiskaçâo ou a tercelros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduztndo

'r 11

e' 1

I

empregados
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terceiros, rnclusive os decorrentes de aquisiçoes com vícros ou defeitos
constatáveis nos prazos da garantia. mesmo expirado o prazo.

1 1 15 Responsabilizarse pelos encargos trabalhislas. previdenciários. fiscais e comercjars
resultantes da execução do contrato

11 15.'1. A rnadrmplência da Contratada. com referêncra aos encaígos trabalhistas. Íiscais e
comerciais. não transfere â Contraiante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento

1 
'1 16. Responsa biliza r-se pelo cunrprimento das prescriçÕes referentes âs leis trabalhistas

previdenciá as e de seguranca do tr"abalho de seus Íuncionários.
1 1 17. Não transferir a terceiros. totai ou parcial. a execução do objeto.
'1 1 18. ArcaÍ com todas as despesas diretas ou indiretas. decorÍentes do cumprimento das

obrigaçoes pactuadas enlre as pârtes.
11 19. Pagar todas as despesas. tars como taxas, impostos, tributos, freles. seguros. nláo-de-

obra. garantia e todas as desnesas decorrentes da contratação.
11 20. GarantiÍ que a aÇào ou omrssào, lotal ou pârciai. da íiscalização do setor compétente

não eximirá a Contíatada de total responsabilidãdê quanto ao cumprimento das
obrigaçÕes pactuadas entÍe as partes.

'1 1.21. Relatar a Contratante toda e qualquer irÍegularidade observada em virtude da

execução do serviço e prestar prontamente todo$ os esclarecimêntos que forenr
solicitados.

1.1 .22. Responsabrlizar-se poÍ todas as providências e obrigãçÕes êstabelecidas na lêgislação
especiÍica de acidente de trabalho. bem como por lodas as despesâs decorrentes da

execuÇão dos serviços tais como. salários, seguro de acidentes. taxas. impostos e
contribuiçóes, indenizaçoes vales{ransportes, vales-refeiçÕes. e outras que
porventura venham a ser crradas e exigidas por Lei

11 23. ResponsabilizaÊse ainda por todas as despesas com material. mão-de-obra. acidentes
dê trabalho, encargos trâbalhistas, previdenciá rios. Íiscais e comerciais, lransportes
íretes. equipamentos seguros. tributos. contribuiÇÕes de qualquer nalureza cu
espécie. salános e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução cos
serviços contratados.

11 24. Responsa bilizaÊse por quársqueÍ açóes judrciais movidas por terceiros. que lhe
venham a ser exigidas por icrça de Lei hgadas ao cumprimento do contrato.

11 25. Fornecer a seus empregaoos todos os Equipamentos de Proteçáo Individual - EPI

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do ÍvlTE. bent
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

11 26 Arcar com todos os ônus de transportes e Íretes necessários.
11.27. Respeitar as normas de controle de bens e de Íluxo de pessoas nas dependências da

Contratante.
11 28. SujertaÍ-se a mais ampla e rrrestrrta fiscaiizaçáo por parte da AdministÍação Municipal
1 1.29. EntíegaÍ o obJeto no iocal desrgnado pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e

Serviços Públicos.
11.30. Manter inalterados os preÇos e condiçôes da proposta.
1 1.31. Lançar na nola fiscal as especificaçÕes dos produtos, de modo idêntico àqueles

constantes do anexo | - deste Termo de Referêncta.
'l 1.32. Proporcionar todas as faci rdades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
11 33. Tomar todas as providências necessárias para o fiei cumpnmenlo das disposrçôes

contidas no Termo de ReÍerência e no Edital, inclusive guanto ao compromisso da
execução do serviço conforn.re os quantiiativos registrados. atendendo às solicitaçÕes
da Secretana de tnfraestÍutlra e Servicos publicos. 

,*.W#

I irI

: {llITÀâir 0i,hÊRÁtSTÊl.r



..á

E§TAOO DO MÂRANHÂO
PREFÉIÍURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SINFRA
PrJce)sr-i a!

2.10 00.:52;:ir.i

folh r
SECRÊTARIA DE INFRAESTRUTURA E 5ERVIç05 PÚBLICOS

Atender as demais condiçÕes descritas neste Termo de Reíerência
São expressamente vedadas a contratada

a) A veiculaçâo de publicrdaoe acerca do avenÇado, salvo se houver prévia autorizaÇác
do Município.

b) A contrataçáo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Municipio. durante o
período de execução.

12. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRAT,ANÍE

12.1. Efetuar c pagamento na íorma do item '14 deste Termo, apôs o recebimento definrtrvo dos
Serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais frscais,
previdenciárias. trabalhistas e as demais disposiçóes destê Termo de Referêncra.

12.2. Desrgnar um profissronal para na qua dade de fiscal, acompanhar e Íiscalizar a execuçáo
do Conlrato. coníorme previstc no rtem 18 deste Termo de Referência.

12.3. Promover o acompanhamentÕ e a fiscalização do Contrãto. sob o aspecto quantitativo e
qualitativo. anotando em registro próprio as falhas detectadas.

12.4- Rejeitar os serviços culas especrfrcaçÕes não atendam os requisitos mínimos constantes
desse Termo de Referência - nnexos I

'12.5. Notificar a empresa. por escritc sobre imperfeiçóes. falhas ou irregularidades constantes
da execuÇâo do obleto desle Termo de Referêncra. para que sejam adotâdas as medidas
corretivas necessárias.

12.6. lnformar a Contratada eventuârs deÍeitos. identificados mesmo após a execuçáo dos
serviços, e exigrr a sua substituiçào ou reparaçáo conÍorme o caso.

'12.7. Comunicar pronlamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto
podendo recusar o recebimento do material. caso náo esteia de acordo com as
especiíicâçÕes e condiçÕes estabêlecidas neste Termo de Referência. informando as
ocorrências ao Orgâo Gerenciacior

'12.8. VeriÍicar se a execução do obleto foi realizada com obseÍvação às disposiçôes pertinentes
neste Termo de Referência. rmplrcando em caso negativo no cancelamenio do paganienlo
dos serviços fornecidos

12.9. Convocar regularmente o interessado para âssinar o termo de contrato. aceitar ou retirar
o instrunrênto equivalente, denlro do prazo e condiÇôes estabelecidos. sob pêna de decau
o direito à conlratação. sem prejuizo das sânçÕes previstas no art. 81 da Let 8.666/93 e
suas alteraçôes.

'l 2. 10. Verificar a regularidade Íiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual. devendo o resultado dessa consulla ser impresso, sob a

Íorma de extíalo. e luntadÕ aos autos. com â instruçáo processual necessána
12.1 1. Expedir as AutorizaçÕes de Serurço.
12.'i2. Disponibiiizar local adequado pata a rcalizaçáo da entrega.
12.13. Prestar as informaçÕes e os esclarecirnentos solrcitados pela CONTRATADA para a fiel

execuçáo do contrato.
12.'14. Permitir c l,vre acesso dos empregados da CONTRATADA desde que estelâm

devidamente lrajados com un'crrnes em norne da empresa e/ou crachá de identificaçác,
para a entrega mateflal.

i 2 'l 5 Proporcionar todas as conciiçoes para qüe a CÕntrâtada possa executaÍ o objeto de acor-dc
com as determinaçoes do Conlrato rlo Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência,

12 1S. Exigir o curnprimento cle todâs n:; .rhlrgaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contraluais e 0s i:rr;':ir,s ije sila 3rrpr:rsta.

12. 17. Prestar esclaÍêcimentos que s8 ,: .,'i:j-n nece.isários à Contratada.

11 .34
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12 16 NôtiÍicâ. previamente à Contraladâ, quando da aplicação de penalidades
'12 i I Aplicar à(s) lrcitante(s) vencedora (s) as sançÕes administrativas previstas na Iegislacao

.13- DO PRAZO DA VrcÊNCLA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

n'3 1 O Íuluro contrato, que advir deste Termo de ReÍerência. terá vigência de 12 meses a paüir
da data de sua assrnatura podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos ate
o limite de 60 (sessenta ) meses

14. DO PR§çO E DAS CONDI ÇOE§ DE PAGAMENTO

14 1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planrlha
Orçamentaria - Anexo a esie Termo de Referência.
Os preços rncluem todas as despesas com rmpostos. seguros, fíêtes, taxas ou outÍos

encarEos evenlualmente incrdentes sobre os serviÇos. não podendo soÍrer reaiuste de
qualquer naluÍeza. exceto nas hipóteses. conforme o item 15 deste Terrno de
Referência
Caso a Contratante não denrande o total da quantidade estimada. não será devrda
indenização a Conlratada. observadas as prescrrçôes da Lei no 8.666i93.
A CONTRATADA deverá apresêntar, pré-faturamenlô com detalhes da prestação de
servicos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.
Depois de realizada conferência e aprovaçáo do pré-faturamenlo. a CONTRATADA

deve emitir a nota Íiscal/fatura e mediçãc relativa à prestação de serviço em 02 (duas)
vias, que deverão seÍ entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos.
situada na Rua Y. s/n Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e
pagamento.
O pagamento à Contratadâ será efetuado pela Sêcretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária. por nreio de transferência.eletrônica ou ordem bancária. em até 30
(trinta) dias após a aceitaçàc definitrva da execuçào do serviço, com apresentação das
nôtas fiscars devrdamente ceÍliiicadas pelo Agenle Público competente.

144

146

l4 Õ

14.9

ld 1ô

1411

\',/ 147 O pagamento deverá ser eíetuado em PARCELÂS MENSALMENÍÉ
PRôPORCIONÂI§ A EXECUÇAO DOS SERVIÇOS à medida que forem entregues
os mesmos. náo devendo eslar vinculado a liquidação total do empenho
Para íazer 1us ao pagamento a Contratada homologatória deverá apresenlar junto as
notas fiscais, comprovaçâo oe sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual
e Municipal. regularrdade reratrva a Segurrdade Socral e ao Fundo cle Garantra por
Tempo de Servrço - FGTS com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Debitos
Trabalhrstas - CNDT). bem como a quitação de impostos e taxas que porventura
incrdam sobre os serviços ccntratados. inclusive quânto o lmposto sobre circulaçáo de
Mercadorias e §ervrços - lClúS.
Para Íins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pela execução dos
serviços devidamente autorizados e certrficados pelos gestores do contrato. mediante
contabilização e apresentaÇâo, ao final de cada entrega ou período nào inferior a urn
mês. pela Contratada. dos íormulários de controle de execução de serviços.
A atestaçáo da Íatura correspondente à prestaçáo do serviço caberá ao íiscal cio

contrato ou oulro servidor designado para esse fim.
Havendo erro na no
despesa, o pagamen
medidas saneadoras.

ta fiscal/fatura ou circunstância que impeça a li
lo ficará pendente, até que a CONÍRATADA pr

quidacão da
ovidencie as

h.l'
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f i A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e p!'otocoiizaçáo Junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal
com as devidas correÇoes, fâto esse que não poderá acarÍetar qualquer ônr.rs
adrcional a CONTRATANÍE. nem deverá haver prejuizo da prestaçáo de servrços
pela CONTRATADA.

Nenhum pagamento será eietuado a CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obngacão documental ou frnancerra. sem que isso gere direilo a reajustamentô ae
preços ou atualrzaÇão monetária.
A CONTRATANTE reserva-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento apos
a âtestaçáo de que o serviçr: foi executado em conformidade com as especificaçoes
do contrâto.
A CONTRATANTE não fica obrigada a contratâr os serviços nâ sua totalidade do vâloÍ
ê das quantidâdês estimadas para a contratação. realizando o pagamenlo de acordo
com o serviço eíetivamente eÍetuado
A CONTRATANTE. observados os principros do contraditório e da ampla defesa
poderá deduzir. caütelar ou definitrvamente. do montante a pagar à CONTRATADA os

valores correspondentes a !'Í-lultas. ressaÍcimentos ou lndenizaçÕes devldas pela

CONTRATADA. Írôs termos do contrato.
No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não lenha concorrido de
alguma forma para tanto. seráo devidos pela ContÍatante. encargos moratórros à taxa
nominal de 6% a a (seis por cento ao ano). capitalizados diariamenle em regime de
juros simples.
O valor dos encargos será calculado pela Íórmula: EM = I x N x VP, onde. EM =

Encargos morâtóÍios devidos, N = Números de dias entrê â datâ prevista para o

pagamento e a do efetrvo pagamento, l= indice de compensação financetra =

0.00016438. e VP = Valor da crestaÇáo em atÍaso

cos
l4 i

14 tJ

14 15

1 4 '16.

t4 1i

a

15. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

15.1. Os preços registrados serâo íixos ê irreaiustávei§. exceto nas hipôteses decoírenies e

Cevidamentê comprovadas das situaçôes prêvistas na alínea "d" do inciso ll do art 65
da Ler nô I 66611 993

l5 2. Para restabelecer a relaÇáo que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos da
Contratada e a retribuiçào da AdministraÇão para a justa lemuneração, será efetuada a

manutençáo do equriibrro econ ômico-fina nceiro inicial do contrato. na forma da alinea
"d" do Ar1. 65 da Lei n.o 8.666193

16 DA SUBCONTRATAÇAO

16.1. Está vedada a subcontrataÇào de empresa para Gerenciamento das Obras de
lmplantação do Aterro Sanrta'ic de lmperatnz e Recuperação da Área Degradada Lixao
de lmperatriz.

17. DO PRAZO E COND S DE EXECUÇÂO

A execução do obleto terà inicio logo após o recebinrento da "Ordem de Execução
emitida pela Contratante. de firma global ou parcelada.
Os serviços serãú êfetuaCos cc;ícrme a necessidade e de acordo com a conveniêncra
da Secretaria de lníraestrulura e Serviços Fúblicos. bem como da existência de
drsponibrlidade orÇamentária r'res quantidades e iocais determinados pêla Contratante

ili*
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por ocasiáo dâ emissào da sciicrtação formal. sendo de inteirâ Íesponsâbilidad€ da
Contratada o ônus com a execucâo do ob,eto
A prestaçâo de seÍviços sera execLrtado observado o ctisposto nos Anêxos ê deÍnêis
disposÍçóes dêste Termo de Reíerência.
A Contratada fica obrigada a entregar a inrcrar os serviços no pÍazo máximo de C5 icincoi
dias, após a sol,citação format peia Contratante
A Contratante podeía Íelertar nc todo ou em pai1e, os serviços em desacordo com as
especificaÇÕes e condrçÕes deste Termo de Referência. do Edital e do Contralo.

18 DA FISCÀLIZAÇAO. CONTROLE, ACEITAÇAO E ATÉSTOS.

17 3

75

13 1

18 5

186

18 7.

18 B

tR a

1810

1811

A fiscalizaçào e acompanhamento da execuçáo do contrato, na forma integral, seràc
fertos por servidores devrdamente nomeados atrâvés de portaria e outros
represêntantes. especialmente designados, os fiscais anotaram em registros própnos
todas as ocorÍêncras. determinando o que for necessário à regularizaçào das faltas ci.
defeitos observados na forn.a -ic Artiqo 67, da r-ei no I 666. de 21.06.93.
As declsÕes e provrdências 0ue ullrapassarem a competência do servidor ou comissát-,
de recebimento deverão sei-ariotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medrdas conveÍierrtes a AdminrstÍaÇão.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nern reduz a responsa billdade da
CONTRATADA pelos danos ';ausados a CONTRATANTE ou a terceiÍos. resultanles
de ação ou omrssão culpcsa ou dolosa de quaisquer de seus empregados cu
prepostos.
A atestação de coníormroao* Ca execução do serviço cebe ao tituiar do setor
responsável pela fiscalizaçàc do contÍato ou a olrtro servidor desrgnado para esse fin:
O acompanhamenlo e â frscahzaçâo cia execuçáo do contrato consistem na verificacàc,
da conformidade da prestaÇáo dos serviços. dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegürar o perÍeito cumprimento do ajuste. que seráo
exercidos por um ou mais renresentantes da Contratante, especialmente designados
na Íorma dos arts 67 e 73 oit Lei no I 666, cie 1993.
O representante da ContÍ,rtante deverá tsr a qualificação necessária para cr

acompanhamentc e conlro,e .Ja execuÇão Ccs servtços e do contrato.
A verificação da adequaçãn da Drestaçáo do servrço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste l-ermo de Referêncra.
A fiscalização do conlrato ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada seir perda da qualidade na exêcução do servrço, devera
comunrcar à autoridade respcrtsávei para que esta promova a adequaçáo contralual a
produtividade eíetivameni* , e ;rl;zada. resl'eitando-se os limites de alteração dos
valores conlíatuars previstos nc § 1" do artigo 65 da Lêi no 8.666, de 1993.
A coníormidade do,nateÍi.jl,'ter:nrca/equipantento a ser utilizado na execuçâo dos
serviços deverá ser verifii:,irja luntamertríj r:om o documento da Contratada que
conlênhã a relação detalhaüú ius iíresn-ros de acordo com o êstabelêcrdo neste Ternro
de Referência, rníormando a: .Ê :ipectivas qUantidades e especificaçôes técnicas. tars
como. marcã. qualidarie É fi,',ira.Je lso.
O representante Câ Ccniiâiai'it.r deverá pÍomover o registro das ocorrêncras
veriíicadas. adotândo as p i,r, t,--rl.)ncras nece:lsarias ao fiel cumprimênto das cláusulas
contratuais, conÍorme o di,(i);rit.. ;:os s§ 1" Ê ?,,co art. 67 da Lei n.8.666, de 1gg3.
o descumprimento toial ou riilr:ra{ cas obrigaçoes e responsabilidades assumidâs pela
contratada enselará a aplir,,r,.;:r..,ri, sanÇôeg aílministÍativas, previstas neste Termo de

hl
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18

18 14

18 15

lÕ to.

18 17

1818

18 19

18 20.

Reíerência e na legislação vrgente. podendo culminar em rescisão contratual. conforme
disposto nos arlrgos 77 e 87 da Lei no 8.666. de 1993.
As atividades de gestão e írscalização da execuçáo contratual devenr ser realizadas oe
forma preventrva. rolineira e srstemática. podendo sêr exercidas por seÍvidores, eqürpô
de fiscalizaçáo ou único servrdor, desde que no exercicio dessas atriburçÕes. Ítque
assegurada a distinção dessas atividades e, em Íazão do volume de trabalho. não
comprometa o desempenho de todas as açÕes relacionadas à Gestão do Contrato.
A íiscaiizaçáo têcnrca dos conlratos avalia.á conslantemente a execuÇáo ric cbjeto e

utilizará o lnstrumento de lvledição de Resultado. ou outro instrumento subsliiutq para

aferiÇão da qualidade da prestação dos serviços devendo haver o redimensionamenlo
no pagamento com base nos rndicadores estabelecidos. sempre que a CONTRATADA

a) nâo produzrr os resultados, deixaÍ de executar. ou não execular com a qualidacÉ

:-ninima exrgida as ativrdades contratadas. ou

b) deixar de utilizar matenals e recursos humanos exigidos para a execução co
serviço, ou utilizá-los com quaiidâde ou quantidade inÍerior à demandada

13 1 .A utilizaçâo do IMR não impede a aplicaçâo concomitante de oulros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

Duranle a execução do objeto. o íiscal técnico deverá monitorar constantemente o n ivel
oe qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração. dêvendo tntervir para

requerer à CONTRATADA a ccrreção das faltas. íalhas e irregularidades constatadas
O íiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliaçào da
execução do objeto ou se íor o caso. a avaliaçào de desempenho e qualidade da
prestaÇão dos serviços realvada.
Em hipólese alguma. sera admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestaçáo do servrço com
menor nivei de conformidade. que poderá ser aceita pelo íiscal técnico. desde que
comprovada a excepcionalid ade da ocorrência resullanle exclusivamenle de fatoi"e:
imprevisiveis e alheios ao controle do prestador
Na hipótese de comportamentô continuo de desconformidade da preslação do servrço
em relaçào à qualidade exrgrdâ, bem como quando esta ultrapas§ar os niveis mínimos
toleráveis previstos nos indrcadorÊs além dos fatores redutores. deve ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatóÍro.
O íiscal lécnico podera realizar avaliação draria. semanal ou mensal, desde que o
periodo escolhido seja sufrciente para ava[âí ou. se for o caso, ãfeíir o desenrpenho e
qualidade da prestaÇão oos serviços
A conformrdade do materral a ser utilizado na execuçáo dos serviços devera ser'
veriÍicada Juntamente com o docurnento da CONTRATADA que contenha sua relaçâo
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Íermo de Referência e nã proposta.
informando as respectivas quantidades e especificaçôes técnicas. tais como. marca
qualidade e forma de uso
As dlsposiÇôes previstas nesta cláusula não excluern o disposto no Anexo Vlll da
lnstrução l,lormativa §LTli MP no 05, de 2017, aplicável no que foí pe.tinente á
contÍataÇão.
A fiscalização de que trata esra cláusula não exclulnem reduz a responsabilic ade dâ
CONTRATADA. inclusive peranle terceiros. por qualquer rrre
resultante de imperfeiçÕes técnicas. vícios redibitórios, ou
inadequado ou de qualrdade inferior e. na ocorrência
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.
conformidade com o ârt 70 cla Lei no 8.666 de i 993.

g ularidade. ainda qrre

emprego de materiai
desta, não implica

gestoÍes e fiscais. de
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18 23 A emissão da Nola FiscalrFatura deve ser precedida do recebrmento definrtivo cios
serviços nos teÍmos abarxo

18.24 No prazo de até 5 (cinco) dias coÍÍidos do adimplemênto da parcêla, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatóÍia do cumprimento da obrigação
contratual:

18.25 O recebimento provisório seÍá Íealizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equrpe oe
fiscalizaçâo após a entrega da documentaçâo acima, da seguinte forma.

18.25.1 . A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados
por meio de proÍissionais técnicos competenles. acompanhados dos
profissionars encaÍregados pelo serviço. com a Íinalidadê de verifrcar a

adequâÇão dos serviços e conslatar e Íelaclonar os arremates. retoques e
revisÕes finais que se fizerem necessános.

18.25.1 1. Para efeito de recebimento provisório. ao final de cada perÍodo de
faluramento. o fiscal técnico do conlralo irá apurar o resultado das
avaliações da execuçâo do objeto e. se for o caso, a análrse ao
desempenho e qualidade da prestação dos serviços reaiizados em
consonância com os indicadores previstos. que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. registrando
em relatório a seÍ encaminhado ao gestoí do conirato.

18.25.1 .2, A Contratada íica obrigada a reparar, conigir. remover. reconstrurr ou
substituir. às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto ern que se
verificarem vícros. defeitos ou incorreções resuitanles da execuçào ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestaÍ a última elou
unrca mediçáo de serviços até que sejam sanadas lodas as eventuais
pendêncras que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provrsor,o

18.25.1 .3. O recebimento provisório também ficará sujeito. quando cabrvel. a
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuars e
lnstruçÕes exigívers.

18.25.2. No prazo de ate '10 (dez) dias coÍridos a partir do r.ecebimento cjos
documentos da CONTRATADA. cada Íiscâl ou a equipe de fiscalizaçáo
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonáncia com suas
atribuições. e encamlnhá-lo ao gestor do contrato.

18.25.2.1 Quándo a fiscalizaçâo for exercida por um úntco seryidor. o relatói'io
circunstanciado deverá conter o Íegistro. a análise e a conclusáo aceÍca
das ocorrêncras na execução do contrato, em relaçâo à Íiscalização
lécnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários.
devendo encaminhá-los ao gestor do conlrato para recebrmenlo
definitivo.

18.25.2.2. Será consideraoo como ocorndo o recebimento provisório com a entrega
do reratório carcunstanciado ou, em havendo mais de um a ser Íeito. com
a entrega do último.

18.25.2 2 i Na hipótese de a veriíicacào a que se refere o parágrafo anteror não
§er prcceciida tempestivamente. reputar-se-á como realizada.
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
prazo.

Í:c ir.l
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18 26. No prâzo de até 10 (dez) dias coíridos a partir do recêbimento provisório dos servtços.
o Gestor do contrato deverá providenciar o Íecebimento definitivo. ato que concretiza
o ateste da execução dos serviços. obedêcendo as seguintes diretrizes:

18.26.1 . Realizar a análase dos relatórios e de toda a documentação apresenlada pêla
fiscalização e. caso haja irregularidades que impeÇam a liquidaçào e c

pagamento da despesa. indicar as ciáusulas contraluais pertinentês. soltcttandc
à CONTRATADA. por escrrlo. as respectivas correçÕes;

18.26.2. Emitir Termo Circunstanciado paÍa efeiio de recebimento deíinitivo dos serviÇos
preslaCos. com base nos relatorios e'documentaçÕes apresentadas, e

18,26.3. Comunicar a ernpÍesa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valoÍ exatô
dimensionado pela fiscalização. com base no lnstrumenlo de Mediçâo de
Resultado (lMR t. ou instrumenlo substituto.

18 27 O recebimento provisóflo ou definitivo do objeto não exclui a Íesponsabilidade da
Contratadâ pelos preiuizos Íesuitantes da lncorrela êxecução do contrato. ou, em
gualquer êpoca, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contíato e por íorça das disposiçÕes legais em vigor.

'18.28. Os serviços poderào ser relertados, no todo ou em parte. quando em desacordo com
âs especificaçÕes constanles neste Termo de Reíerência e na proposta, devendo ser
corrigidoslrefeitosi substitu idos no prazo Íixado pelo fiscal do conlrato. às custas da
Contralada. sem prejuizo da aplicaçào de penalidades.

1§, DA§ PENA Lt*ÂíiE§

19 '1 . Pela inexecuçào total ou parcial do Contrato. a CONTRATANTE poderá garantida a
píévia deÍêsa. aplicar a CONTRATADA as seguintes sançÕes, segundo a gravrdade da
fâlta cometida:

19 -l .1. Advertência escrila. quando se tÍatar de infração leve. a juizo da fiscalizaçào nc
caso de descumprimento das obrigaçôês e responsabifidades assumidas neste
contrato ou. ainda, no caso de outÍas ocorrências que possam acarretaÍ prejuizos
à CONTRATANTÊ, desde que nào caiba a aplicação de sanção mais grave

19 1 2. Multas
19 1.2.1 . 0,03% (três ce.rtésirros por cento) por dia sobre o valoí da execução dc

serviços prestados com atÍaso. Decorridos 30 (trrnta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicaçáo da multa ou pela
rescisão conlralual, en razáo da inexecução total.

19.1 .2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido
para occrrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumenlo.
não âbrangido pelas demais alineas.

19.1 .2.3. íYo (cinco por cento) por dia sobre o valor global do falo ocorrido. pelo não
cumprimento de quaisquer condiçÕes de garantia estabelecido no contrato.

19.1 .2 4. 5% (cinco pot cento) sobre o vaior global atuaiizado do contrato, pela nãc
manutenção das condicoes de habilitação e qualiÍicaÇão exigidas no instrumento
convocatóÍio

19.1 2.5. 10%" (dez por cenÍo) sobre o valoí do contrato. na hipótese de rescisào conrratuai
por inexecuçào parcial do contrato.

19.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contratô. nas hipóteses de recusa na
assinâtura do contra1c rescisào contratual por inexecuçáo do contrato -
ca racterizando-se quando houver reiterado. descumprimento de obrioaÇôes
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contraluais - ãlraso superioÍ ao ptazo limite de 30 (lrinta) dias, estabelecrdo nâ
alínea item 19.1 2.1

20. DAS RECISAO DO CONTRATO

Rescisão contratual unrlateral. nos casos enumerados nos jncisos I a Xll e XVll do artrgo
78 da Lei n" 8 666i93
Rescisão amigável. por acordo entre as partês. reduzidâ a termo no processo da licitaÇâo
desde que haja conveniência para a AdministraÇão Pública.
Rescisão Judicial. nos termos da legrslaÇão.
Suspensão temporária de partrcipar em licitaçâo e impedimento de conttalar corn a

Administração. pelo prazo não superior a 02 (dols) anos.
DeclaraÇáo de rnidoneidade para licitar ou contÍataÍ com a Administração Pública.
enquanlo perdurarem os ,'notivcs que determinaram sua puniÇão ou até que seja
promov,da a sua reabriitaçáo perante a própna autoridade que aplicou a sanÇão. que seÍá
concedrda sempre que a Conlraiada ressarcir a AdminislraÇão pelos prejuizos resultântes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Fc ll-i:!
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2tJ 6 lnclusáo pelo munrcipio no Srsie!'na lntegrado de Registro do CEIS/CNEP "O Sistema
lntegrado de Regrstro do CEISjCNEP foi desenvolvido para publicar. no Portal da
Transparência. os dados do Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
íCEIS) e do Cadastrc Nacional das Empresas Punidas (CNEP) atendendo as
determinaçôes da Lei 12 84612013 (Lei Anticonupção). O acesso ao Sistema é permrtrdo
aos entes públicos. de todas as esferas federativas imunicipais. estaduars e Íederais). de
lodos os poderes '

?1. DAS D'§POSICÕES COMPLÊMÊNTARES

21 . 1 As condiçÕes de reajuste. repactuaçoes. equrlibrio econômico-financeiro, rescrsão,
sançÕes e as demars nornras cjeste Termo de Referência. deverão constar em ciáusulas
da minuta do contrato

21 2. O contrato poderá ser alteÍado nos câsos prevrstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE. com a apresentaÇão das devidas justificativas

22, DÀ LEI ANTICORRUPCÃO

Para Execução deste contratc nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem queÍ que seja ou aceilar ou se comprometer a aceitar de quem
quer que se.ja. tanto por conla própria quanto por intermédio de outrem. qualquer
pagamento. doação. compensaÇáo vantagens financeiras ou beneíícios de qualquer
espécie. seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra
Íorma a ele relacionada, o que deve ser observado. ainda. pelos pÍepôstos e
colab0radores.
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PREFEITURA MUNICIPÀL DÉ IMPERATRIZ

SECRfTARIÁ Ot lNFRAESTRUTURÂ E SERVIçOS PúBLICOS
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laialt:ameiltc:0rr",rerlc|à'o.a,:'i)?.;;rr:Írlíotogtàicc pal,l ia,ÍÂ,:s s€.r1çcs uâ âre3 rnrblerlal Êgs0etur.a,
i)i,-1rel0s exgc'jil,,Cs apreSêria65 ê 0 ianl:,Ê ieci]ologrco C0llorÍl1€ aS norÍla§ iecnlcaS em Jrg0r

40

4 1 PROPR Â Car.'t,rR |;4

DETÂLHA}I€N]'

i't,)e.a t r jz. ma. qov. hr

I
\



I
{

S

h{'

oÊ

E§TADO DO t.IARÂí{HÀÕ
PR:FETÍURA üUI{ICIPAL DE IMPÉRATRIZ

SECRETARIA OE INfRAESTRUTURÁ E SERVTçOS PúELICOS

MEMORI,âI DE§CRITiVO C'OS §ERVIÇOS
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QUADRO DE COMPOS|ÇAO 0O BDr -SERVTÇOS
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* ESTÁOú DO XARÁ!altÃo
PREFÉITURÂ xUnaICIPAt OÊ Il.{PERÂÍRIZ

SECRÊTARIÀ DE IXFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

co§posrÇÔ§§ DE cu§]'os uN|TARtos DE §ERVtÇo§

GEREI'CIAI'€IIIODÀIPIÂIITACÁOOOAI§RROSA}IÍIÀRODTIMPTRÁTRIZERECUPERÂÇÀODAARfÂDT;R!I/':'
LIXÁO DT !§PERÀTRLZ

foNf€

' c0 90R 001

ÂCCtt pl{HÂi'!ÊN1(, lír}r§Àt 0[ rlSCÀLlZÁÇ^O f
ILÁBURAÇÂo CÍ Rf -Á],. RO f,f NSÀL CCll l]iF oRIÂCJL S

TECNTCÀS. CoNTROLE qiiÁNT|DÀDES 0OS SERVIÇ0S

EXECUTÀ00S 0ETALriints aolt UEltORiÁ 0E CÁrCUl-O f
RELÂTORI0S ÍOTCCPáilCOS. 00S SÊRY|OS 0r
nrRAE§ÍâUTURÂ pÂytriÊ*IAçÁo Ê COX§ÍnUCÔE§ CM§

r:r.:i

l-'i..1

7 9:11 r{r

r

j!l

AC larx§!L oI
;El Â8oRÂCÂ0 0t Rir ÀÍôRro Lfltsa! cor [aFoRrÁcoEs
TFCIICÁS. CONTROLE. AUA$nOA0IS 00S SERVTCOS

€XE!UTÁDOS DflALHÀ§ÕS COU TTT§iIÁ OE CÂTCUiO E

RtLÂT0&lôs ÍoloGRÁaraos Dos §e§f§os 0Â ÂRrÂ
ÂMBIEI{TÀL

u.^i

SFRVTCOS ÍOpOGRÂFrC0S lflCtUSlVÊ r{OTÀ DE SEÊYtCôS E

A'OUPÀ*HA'IEXI:]

DO PRO.IFTi:' TERRÂPI ÂI{Â6€I , PI AIITÀS T

iiÍ: E§

Í-

UE SC rl §lJlilo

,1 la

COMPOR OÚ5 REViS OO PROJTiO OE PAVIIEttl

't2

,r' N'\

\ t+tL, )
\ ,+ .-{r ' ./
\:r":/

J



:"l EsrÀDo oo MÂRÁNHÃo
*'. pRrFErruRÁ irlrxrcrpal DÊ rr'tpfnÁTnrz

&| sEcR.ETÀr!Â r)tr t rRÂrsÍRuaunÂ E sÊnweos púBlrcos

coMposrÇÔES DE cusTos uNrrÀRros DE sERVrÇos

GFÊÉlrciÁn$trl t}À r*FtáNTÀÇÀo 0o a'rÍR80 sÂxrrÀR,11DF ritpÊRArRu E REcuPrRÁÇÀ0 0Á AREÀ DÉGRA 'Á 
. q

L lxÀ(r 0F rMprRÀl&|l

PREÇOaoi

,1 I

T&OJETO

15 a.l,.tt , ..f,:i

11t'at t
cotap0P !1t REr:SÂO DOS PRô,E-IS :C PIEÍEiITARES

1,1?

COtilPoR 011 pR0.lETa)REVISÂO DO PROJFÍO É

a .ti

:r.

COMPCR O1? PRCJETOS -ÂS EIIiLÍ' 6E 

'TIETRICO 
E PLÂXIÀIIIf,EIRICO PROJEiO

4 -r.l

rCTIE OESCRI 000 o 
' 
It{suto

Hl

!'A

:: !:l

.:.ll(: i

PROJETCS -ÂS BU'TT'AR !t!9-.i

h\
I

)J t^,. !
I
I
I

i ut{ i rxorcE I

I PRoJETO r

-Í
+

I



It
ü] ll

EsÍÀ§ô oô l.lÂRÂ§HÃô
pR€tj€lIURÂ t{U§ICIpÂL OÊ í}rp€RÂTRIZ

SECRErARIl. l.rÊ IXFR-AESTRUTUR E SERvtçOS PUBLICOS

coMPoslÇÕES DE CUSTOS UNFÁRIOS DE §ERV|ÇoS
*ÊtlBl llll

PRCP{l§E},lTt,

TIUNICIPIO DE IXPERATRIZ

í..1Ê.ji l a

GIREITCÁT€XTO DÂ IIPLA}|TAÇAO DO ÂIERRO SANTÍÂRJO DE IXPERATR T R'CUPERIÇÂO OA AFEA DEGRÀOAi À

Lr.xÀo DÉ t[PERÂt-âu

,:.:

.l

IiONÍÊ

F,OPRCJEr0S "ÀS BUILi" 0E lliSTÂLÂCOES COi!PLEI{tllTÀRES

ü.
:l I

P RO.]t IOco*PoR 015 pRcJíos'Às BtJh;" t DISIALÁ

irlÂ

COI'POR ÚI6 PROJETOPNOJITOS "AS EUILI' ESiRU TURÁS I'FTÀLICÂS

RÊLÂTôR|O FrHÂL OO§ §ÊRVTCOS EXECUÍÂDOS. rNCl U OO

CADTRTiO DÉ TIÂ}ILTfN..AO E CADERTO OE OPÉPáCÂO DO

l§p$r D,lrfxTo
lVÊS

. .l ..1ln

,/\
I
i

-r-



ESTÀDO OO MÂNÂ'{HÃO
PÊEFÊIÍUR.Â f.ttrXrClpAL §E IMPERÂÍAl3

SÉCR€ÍÂRIA DÊ INFRÁÊSTRUTURA E SERVIçOS PUBLIC

MEMORIA DE CALCULO DE QUANTITATIVO SRAU DE SJ3 Li

GERE|ICIÀMtM C 0À IMPLÂ§'IAÇAO gO ÀTERR0 SAftllÀRiO 0E IMPERAÍRII Ê RÊCUpERAÇÀ r) J4
AREÀ DEGRADA.A LIXÀO AE ]À{PTRATRI]

': 'i

16.00 UNIDAoEISi

8 .',:

16.00 UNIDÀOEiS)

l:: :, )

41

1.00 PRoJEIC

PROJETOS

l



9.30 t,
Õ

É§TÁOO DO MÂRANHÃO
PREFEITURÂ ."!UNICIPAL DÉ IMPERÀTRIZ

STCRETÁRIÂ DE INFRA§STNU'TURA E SÊRYTçOS PUBLIC

MEMORIA D§ üALCULO OÊ QUANTITATIVO

,aa.!f.tErlt I

I,,UNICiPIO DE iMPERATRIZ
je ra:lcrAÀlEHr,-. or lríplAr'lTÂçÀc oo ATERRo sANiÍARlo 0E iupERÂÍRtz E REcLiPERÀÇÂc DÂ

iAREÂ 0EGRÂDÀ0A . LrxÀo DE rMPERÂIRlz

2.OO PROJETOS

100

l OO PROJETO

1OO PROJETO

200

1.00 pRnJÊTo

2.OO PROJEÍOS

l OO PROJETO

OROJETC00

I L ,.

I
!



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL OE IM PE RATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÂO - CPL

PREGÃO ELETRÔNIco N" 076/2021-cPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (À/A), _de de 2021

A(o)

PREGOEIRO{A) MUNICIPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO 076/2021-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

, inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas
que o Sr. , portador do RG no e do CPF n'

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima
referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações,
receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das
demars licitantes, recorrer, desistir da interposiÇão de recursos, acordar, formular lances
verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

3
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA'MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N' 076/202,I- CPL

(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N" /2021 . SINFRA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O

GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE

IMPLANTAçÃO DO ATERRO SANITÁRIO
DE IMPERATRIZ E RECUPERAÇÃO DA

ÁRel DEGRADADA - ltxÃo DE

IMPERATRIZ, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

tvtuHtcÍpto DE.tMpERATRtz E A EMpRESA
NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de 

- 

do ano de 

-, 

de um lado. o MUNICíP|O DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201.

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

ssp/À/A e do cpr/l,rF n' 
brasireiro(a)' a':::*:',:""j":"#:::"0'.["rJ;".t" 

d"
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , CNPJ/MF n.n

, estabelecida na _, neste ato, representada pelo,

portador do RG n." e do CPF/MF n.'
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n.o 02.'10.00.15212021 e proposta apresentada, que passam a integrar este
instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar,
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pelas leis: Lei n' 10.520 de
17 de julho de 2002, Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.o

8.666, de 21 de.junho de 1993, mediante as cláusulas e condigões seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

constitui objeto deste a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA O GERENCTAMENTO DAS
OBRAS DE IMPLANTAçÃO DO ATERRO SANITÁRIO DE IMPERATRIZ E
RECUPERAÇÃO DAÁREA DEGRADADA - L|XÃO OE tMPERATR|Z, em conformidade com
o PREGÃO ELETRÔNICO No 076/202'l -CPL e seus anexos que independente de transcr,Ção
integra este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.o 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações.

CLAUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

Alem das obrigações definidas no item 11 do Termo de Referência a CONTRATADA se

I
I

1

obriga ainda a manter, durantê toda a execução do contrato, em compatibilid
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

ade com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IM PERATRIZ
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

licitaÇão, bêm como:
l. Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas no Projeto
Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a previa autorizaÇáo da SINFRA.
ll. Fornecer todos os materiais, máquinas, equipamentos, veículos e combustível necessárias
à perfeita execução dos serviços.
lll. Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execuÇão dos serviços.
lV. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados
e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de açÕes judiciais

movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por forca da lei, ligadas ao cumprimento do

contrato decorrente;
V. Responder por danos materiais ou íísicos, causados por seus empregados diretamente a

SINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;
Vl Prestar esclarecimentos a SINFRA sabre eventuais atos ou fatos desabonadores
noticiados que a ênvolvam, independentêmente dê solicitação;
Vll. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdência social e de segurança do Íabalho, em relação a seus empregados;
Vlll. lniciar a obra imediatamente após a emissão da Ordem de serviços Pela Secretaria de
lnfraestrutura e serviços Públicos.
lX. Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação
exigidas na licitaÇáo:

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

Além das obrigações definidas no item 12 do Termo de Referência, a CONTRATANTE se
obriga ainda:
l. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o Termo de Contrato relativo ao
objeto da licitação:
ll. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados em desacordo com as

obrigações assumidas pela CONTRATADA, e com as especiÍicações técnicas conslante do
edital e seus anexos:
lll. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA com relação ao objeto da licitação;
lV. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

V. Cumprir as demais obrigações constantes nesse contrato;
Vl. Não obstante a CONTRATADA se.ja a (única e exclusiva responsável pela a execução do
objeto, a SINFRfuPMI reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaÇão, diretamente ou por
prepostos designados).

CLAUSULA QUARTA. DA VIGENCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses. Com inicio na data de
/ / e encerramento em / /

PARAGRAFO PRIMEIRO - A vigêncta poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que
as despesas referentes à contrataÇão sejam integralmente empenhadas ate 3í de dezembro,
para fins de inscriçáo em restos a pagar;
PARAGRAFO SEGUNDO - A execuÇão dos serviços será iniciada no momen
da Ordem de Serviços, cujas etapas observarão o cronograma fixado

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IM PE RATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Referência.
PARAGRAFO TERCEIRO - A prorrogaÇão dos prazos de exêcução e vigência do contrato
será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem coma de
justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser

formalizada nos autos do proce'sso admrnistrativo.

CLAUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO

5.'t O valor global êstimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha
Orçamentária - Anexo ao Termo de Referência.
5.2Os preços incluem todas as despêsas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podêndo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item í5 do Termo de Referência,
s.3caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescriÇóes da Lei no 8.666/93.
5.4A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes da prestação de
serviços, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.
s.sDepois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota íiscal/fatura e medição relativa à prestação de serviço em 02 (duas)
vias, que deverão ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos,
situada na Rua Y, s/n - Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e
pagamento.
5.60 pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dras após a aceitação definitiva da execução do serviço, com apresentação das notas
íiscais devidamente certificadàs pelo Agente Público competente.
5.7O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSALMENTE
PROPORCIONAIS A EXECUCAO DOS SERVICOS , à medida que forem entregues os
mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
5.8Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT), bem como a quitação de impostos e tâxas que porventura incidam sobre os
serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS.
5.9Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pela execução dos
serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabrlização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle de execução de serviços.
5.'l0A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
5.í í Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
5.í24 contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação
e protocolização junto ao Físcal do contrato do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuÍzo da prestação de serviços pela
CONTRATADA
5.í3Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pe
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajusta

*

Fls

t14
CPL

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/

nde
d

ualq

I
I

I

I

u

I



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITI.,' RA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

ou atualização monetária.
5.í44 CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somêntê efetuar o pagamento após
a atestação de que o serviÇo foi executado em conformidade com as especificaçóes do
contrato.
5.í54 CONTRATANTE não fica obrigada a contratar os sêrviços na sua totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o serviço efetivamente efetuado.
5.16A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
5.í7No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.
5.í8O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: E[vl =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; l= indice de compensaçáo financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação êm atraso.

CLAUSULA SEXTA DO VALOR DO CONTRATO E DA CLASSIFICACAO
ORCAMENTARIA E EMPENHO

O valor global estimado do contrato e de R$

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotaÇão abalxo

discriminada:

'15.512.0064. 1 152 - Manutenção do Aterro Sanitário
3.3.90.39.00 - Outros ServiÇos de Terceiros Pessoa Jurídica
Ficha: 723
Fonte do recurso: 024 - Convênio

CLAUSULA SETIMA. DAS RESPONSABILIOADES E GARANTIAS
A CONTRATADA assumira integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos
serviços que efetuar, bem coma pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos.
Durante a execução dos serviços contratados não seráo admitidas paralisaÇões dos serviços
por prazo, parcelado ou único, supeÍior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo

de forca maior, aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações.

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PRECOS
Visando a adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de í (um) ano contado na forma

apresentada no subitem que se seguira, o valor consignado neste Contrato poderá ser

repactuado, competindo a CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos,

apresentando mem6ria de calculo e planilhas apropriadas para analise e posterior aprovação

da CONTRATANTE.
lA repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quàntas forem necessárias, e

respeito ao princípio da anualidade do rea.iustamento dos preços da contratação,

RUA UREANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ] UçARA - IMPERAIRIZ/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MU NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO - CPL

rcalizada em momentos distintos para discutir a variaÇão de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de
obra e os custos dêcorrentes dos insumos necessárias à execuÇão dos serviÇos.
ll.0 interregno mÍnimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado
a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional:

a partir dos efeitos financeiros do acordo. dissidio ou convenção coletiva de trabalho. vigente
a época da apresentaÇão da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangrda pelo

contrato;
b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preÇos que estejam
diretamente vinculados ao valor de pÍeço publaco (taÍifa): do ultimo reajuste aprovado par

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
c) Para os demais custos, sujeitos a variaÇão de preços do mercado: a partir da data limite
para apresentaÇão das propostas constante neste Contrato.
lll. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
ultima repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitaÇão Entende-se
coma ultima repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
lV. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogaÇão

contratual subsequente ao novo acordo, dissidio ou convençáo coletiva que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do
encerramento da vigência do contÍato, caso não haja prorrogação.

V. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dêntro do prazo acama

fixado, ocorrera a preclusão do direito a repactuação.
Vl. Nessas condiçôes, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínima de 1 (um) ano, contado:
a) Da vigência do acordo, dissidio-ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos

decorrentes de mão de obra;
b) Do ultimo reajuste aprovado par autoridade governamental ou realizado por determinaÇão
legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preÇos

que estejam diretamente vinculados ao valor de preço publico (tarifa);

c) Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação
aos custos sujeatos a variaÇão de preços do mercado;
Vll Caso, na data da prorrogaÇão contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissidio ou convenção coletiva da categoria, ou aindâ não tenha sido passive a

CONTRATANTE ou a CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, devera ser inserida

clausula no termo aditivo de pronogação para resguardar o dirêito futuro a repacluação, a ser

exercldo tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

Vlll. Quando a contrataÇão envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação devera ser dividida em tantas parcelas quantos forem os
acordos, dissídios ou convenÇões coletivas das categorias envolvidas na contratação.
lX. E vedada à inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatorios per forca de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
X. A CONTRATANTE náo se vincula as disposições contidas em acordos e convenÇões

coletrvas que não tratem de matéria trabalhista.
Xl. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATAD
comprovaÇáo da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos
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de Preços, acompanhada da apresentação do nova acordo, dissidio ou convenção coletiva
da categoria proflssional abrangida pelo contrato.
Xll. Quando a repactuação se reÍerir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrara a

variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovara o aumento dos
preços de mercado dos itens abrangidos, consrderando-se:
a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da AdminisÍaÇão;
b) As particularidades do contrato em vigência;
c) A nova planilha com variação dos custos apresentados;

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiai s de referencia, tarifas publicas

ou outros equivalentes;
e) índice especifico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preÇos relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços. Desde que devidamente individualizada na Planilha de

Custos e Formação de Preços da ConÍatada.
f) A CONTRATANTE poderá realizar diligencias para conÍerir a variação de custos alegada
pela CONTRA TADA
Xlll. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuaÇÕes terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuaÇão;

b) Em data futura, desde que acordada entre âs partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) Em data anterior a ocorrência do fato gerador, exclusrvamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo.
dissídio ou convenÇão coletiva, ou sentença normativa, contêmplar data de vigência
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pêgamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em Íepactuações futuras.
XlV. Os eÍeitos financerros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
XV. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variaçáo dos custos.
XVI O prazo reíerido no subitem anterior ficara suspenso enquanto a CONTRATADA não

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a
comprovaçáo da variaÇão dos custos.
XVI l. As repactuações serão íormalizadas por meio de apostila mento, exceto quando

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas par
aditamento ao contrato.

CLAUSULA NONA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACAO
Os servigos, objeto da presente licitação será feita diretamente a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS, e atestado par servrdor desta instituição
designado para esse fim, conforme disposto no item 18 do Edital.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O responsável pelo recebimento, anotara em registro próprio
todas as ocorrências.
PARAGRAFO SEGUNDO - A Secretaria de inÍraestrutura e Serviços públicos, caberá à
Íiscalização da execução dos serviços. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes
para exigir da contratada o perfeito atendimento as clausulas contratuais.
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CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES
10. 1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou
pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS - SINFRA poderá, garantida a previa defesa.
aplicar a contratada as sanções a seguir relacionadas:
a) Advertência, par escrito;
b) Multa,
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com

a PREFEITURA I\ilUNlclPAL DE IMPERATRIZ, pat prazo não superior a 02 (dais) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica
10. 1 .1 . As sançóes de advertêncra e de impedimento de licitar e contratar com a

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ poderão ser aplicadas a contratada, juntamente

com a de multa. Descontando-a dos'pagamentos a serem efetuados.
10.2. A aplicação de multa ocorrera da seguinte maneira
10.2.1. [Iulta de 10% (dez por cento) sobre o valor totaldo ConÍato, nas hip6teses de rescisão

contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50%
(cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta
dias.
10.2.2. Seá aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) par dia de atraso na

execução dos serviços, incidentes sobre o valor dos serviços a que se referir à infração.

aplicada em dobro a partir do 10'(decirno) dia de atraso ate o 30'(Íigesimo) dia, quando a
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS - SINFRA poderá decidir
pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hip6tese de rescisão as
penalidades previstas nos referidos subitens ll e lll, sem prejuízo da aplicação das demais
complicaçõês legais
10.2.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for
apresentado pela contratada no momento das mediçóes, os comprovantes de pagamento da
Íolha de funcionários referentes à execuÇão dos serviços, bem coma da não apresentação
dos comprovantes de recolhrmento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais.
sem prejuizo das demais penalidades previstas no contrato.
10.3. As multas previstas nos subitens 11.2 1, 11.2.2 e 11 2.3 deste Contrato deverão ser
recolhidas pela contratada no prazo máxima de'10 (dez) dias uteis. Em favor da PREFEITURA
I\ilUNlclPAL DE IIMPERATRIZ, contado a partir da notificação recebida. Ficando a contratada
obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentaçáo da cópia do recibo do
recolhimento efêtuado
10.3.1. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o debito será acrescido de 1

% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
q uitação/consolidação do debito, limitado o pagamento com atraso em ate 60 (sessenta) dias
após a data da notificação, após o qual, o debito poderá ser cobrado judicialmente.
10.3.2. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da divida, a
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLTCOS - STNFRA poderá procedeÍ
ao desconto da multa devida na proporção do credito.
10.3.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente dêvidos, a
contratada responder pela sua diferenÇa, podêndo esta ser cobrada judicialmente.
10.3.4: As multas não ter caráter indenizatorio e seu pagamento não eximira a contratada ser
acionada judicialmente pela responsabilidade cival derivada de perdas e danos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, decorrentes das infrações cometidas.

10.4. Além das penalidades citadas, a contratada ficara sujêita, ainda, âo cancelamento de

sua inscrição no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

e, no que couber, as demais penalidades referidas no Capitulo lV da Lei n'8.666/93.
í0.4.1. As penalidades referidas no Capitulo lV, da Lei Federal n' 8.666/93 estendem-se âs

licitantes participantes deste processo licitatório.

10.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida à forca maior, devidamente justificados e

aceitos pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA. em

relação a um dos eventos aqui arrolados, a contratada ou participante deste processo

licitatório ficara isentas das penalidades mencionadas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA INEXECUCAO OU RESCISAO OO CONTRATO

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
'1 1.2. Os casos de rescisáo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contradit6rio e a ampla defesa.
1 1 . 3. A rescisão do contrato poderá ser
'l 1.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll. do art.

78 da Lei-8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência minima de 30 (Íinta)
dias; ou 12.3.2. Amigáud, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitaçã0, desde que haja conveniência paÍa a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA; ou:

1'1.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
11.4. Constituem, ainda. motavo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado. de

acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal n" 8.666/93.
11.4.1. A suspensão de sua execução, par ordem escrita da SECRETARIA OE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspens6es que totalizem o mesmo prazo, independentemente
do pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos,
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja
normalizada a situaÇão:

11.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA decorrentes de obras, serviços ou
íornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaÇões ate que seja normalizada a
situação;
11.4.3. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS - SINFRA, de área, local ou objeto para a execuÇão dos serviços nos prazos
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
1'1.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
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houver sofrido, tendo ainda direito a:
11 .4.4.1. DevoluÇão de garanlta:



11.4.4.2. Pagamentos dêvidos pêla execução do contrato ate a data da rescisão;
11.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilizaÇão.
1'1.5. A rescisáo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA respondera por perdas e danos que vier a soÍrer a CONTRATANTE,
ou terceiros, em razáo de açáo ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de
seus prepostos. lndependentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita.

CLAUSULA OECIMA TERCEIRA - DA LEI ANTICORRUPçAO
Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se compromêter
a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doaÇão,

compensação vantagens financeiras ou benefícios de qualquer especie, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto dêstê contrato, ou de outra forma a ele relacionada, o que deve
ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO
Fica eleito o foro da Cidade de lmperatriz-l/A, com renuncia expressa dê qualquer outro.
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer duvidas ou litígios oriundos da
execuÇão deste Contrato.
E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, e
lavrado o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e

achado conforme, e assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de _ de 2021

TESTEÍVIU N HAS

CONTRATANTE CPF/IV']F

Secretário Municipal

CONTRATADO CPF/IVIF

Representante Legal
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 076/2021-CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DA LEt
8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/l\ilF sob no _
por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade n" e do CPF no

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos. na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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DECLARA, para fins do disposto no inc. V do aíl.27 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993.
acrescido pela Lei n'9.854, de 27 de outubro de '1999, que NAO emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 076/2021.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico n
07612021-CPL, realizado pela Preíeitura Ívlunicipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamênte os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), _ de de 2021

Representante Legal da Empresa
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